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O Tribunal Geral confirma a anulação do registo do desenho da Crocs pelo facto de 
este ter sido divulgado ao público antes do seu registo 

 

Um regulamento da União prevê a proteção de um desenho ou modelo comunitário na medida em 
que seja novo e possua carácter singular 1. Um desenho não será considerado novo, 
nomeadamente, se tiver sido divulgado ao público antes do período de doze meses que antecede 
a data de prioridade reivindicada 2, exceto se essa divulgação não pudesse razoavelmente ter 
chegado ao conhecimento dos meios especializados do sector em causa que operam na 
União Europeia 3. 

Em 22 de novembro de 2004, a Western Brands LLC pediu ao Instituto da Propriedade Intelectual 
da União Europeia (EUIPO) 4 o registo do desenho representado infra como desenho comunitário 
para calçado, tendo reivindicado a prioridade de um pedido de patente dos Estados Unidos da 
América apresentado em 28 de maio de 2004.  

 

Em 8 de fevereiro de 2005, o desenho foi registado como desenho comunitário. Em 3 de 
novembro de 2005, o desenho comunitário foi transferido para a sociedade Crocs. 

Em 2013, a Gifi Diffusion, uma sociedade de direito francês, apresentou ao EUIPO um pedido de 
declaração de nulidade do desenho, alegando que era desprovido de novidade. A Gifi considera 
que o desenho foi divulgado ao público antes de 28 de maio de 2003, isto é, antes do período de 
doze meses que antecede a data de prioridade reivindicada (ou seja, a data de apresentação do 
pedido de patente dos Estados Unidos da América). 

Por decisão de 6 de junho de 2016, o EUIPO declarou a nulidade do desenho por considerar que 
este tinha sido divulgado antes de 28 de maio de 2003 e, por conseguinte, era desprovido de 
novidade. Segundo o EUIPO, a divulgação tinha ocorrido através (i) da exposição no sítio na 
internet da Crocs (ii) de uma exposição num salão náutico em Fort Lauderdale na Flórida 

                                                 
1
 Regulamento (CE) n.º 6/2002 do Conselho, de 12 de dezembro de 2001, relativo aos desenhos ou modelos 

comunitários (JO 2002, L 3, p. 1). 
2
 Artigo 7.º, n.º 2, alínea b), do Regulamento. 

3
 Artigo 7.º, n.º 1, do Regulamento. 

4
 À data, o Instituto era ainda designado por Instituto de Harmonização do Mercado Interno (IHMI). 
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(Estados Unidos), e (iii) da disponibilização para venda dos tamancos a que o desenho tinha sido 
aplicado. 

A Crocs interpôs recurso dessa decisão para o Tribunal Geral da União Europeia. Em particular, a 
sociedade sustenta que as divulgações na Internet do desenho diziam respeito a factos que, na 
vida comercial corrente, não podiam razoavelmente ter chegado ao conhecimento dos meios 
especializados do setor em causa que operam na União. 

Com o seu acórdão de hoje, o Tribunal nega provimento ao recurso da Crocs e confirma a 
decisão do EUIPO 5. 

O Tribunal salienta, no que respeita à questão de saber se o desenha tinha sido sido divulgado 
antes de 28 de maio de 2003, que a Crocs não contesta a materialidade dos três factos de 
divulgação tomados em consideração pelo EUIPO. 

A este respeito, o Tribunal declara que não se exige que os factos constitutivos da divulgação 
tenham tido lugar no território da União. Por conseguinte, o Tribunal conclui que o EUIPO não 
cometeu um erro ao concluir que, através desses três factos de divulgação, pelo menos, 
considerados em conjunto, o desenho controvertido foi divulgado ao público antes de 28 
de maio de 2003. 

Além disso, o Tribunal considera que a Crocs não provou que esses três factos de divulgação 
tomados em consideração pelo EUIPO, na vida comercial corrente, não poderiam 
razoavelmente ter chegado ao conhecimento dos meios especializados do setor em causa 
que operam na União (a saber, os profissionais da venda e do fabrico de calçado). 

O Tribunal nota, em particular, que a Crocs não demonstrou de forma bastante nem que o seu 
sítio na Internet não podia ser encontrado pelos fabricantes de calçado que operam fora dos 
Estados Unidos, nem que esses profissionais não tinham tido conhecimento do salão náutico de 
Fort Lauderdale atendendo ao seu caráter internacional e ao grande sucesso que aí teve a 
exposição dos tamancos em causa. Por outro lado, o Tribunal salienta que os tamancos foram 
colocados à venda num número significativo de Estados americanos e que, portanto, é pouco 
provável que, atendendo à importância das tendências comerciais do mercado americano para o 
mercado da União, essa colocação à venda tenha passado despercebida aos meios 
especializados do setor em causa que operam na União. 

 

NOTA: Da decisão do Tribunal Geral pode ser interposto recurso, limitado às questões de direito, para o 
Tribunal de Justiça, no prazo de dois meses a contar da sua notificação. 
 
NOTA: O recurso de anulação destina-se a obter a anulação dos atos das instituições da União contrários 
ao direito da União. Os Estados-Membros, as instituições e os particulares podem, sob certas condições, 
interpor no Tribunal de Justiça ou no Tribunal Geral um recurso de anulação. Se o recurso for julgado 
procedente, o ato é anulado. A instituição em causa deve providenciar no sentido de colmatar o eventual 
vazio jurídico criado pela anulação do ato. 

 

Documento não oficial, para uso exclusivo dos órgãos de informação, que não envolve a responsabilidade 
do Tribunal Geral 

O texto integral do acórdão é publicado no sítio CURIA no dia da prolação 

Contacto Imprensa: Cristina López Roca  (+352) 4303 3667 

                                                 
5
 O Tribunal Geral também proferiu hoje o seu acórdão no processo T-424/16 Gifi Diffusion / EUIPO, no qual a 

sociedade Gifi pediu a anulação da recusa do seu pedido de declaração de nulidade do desenho de calçado da Crocs. 
A Gifi alega que o desenho é, nomeadamente, desprovido de novidade, devido à divulgação anterior de desenhos 
idênticos. A Gifi apresentou provas a este respeito, nomeadamente as imagens de 27 desenhos similares ao da Crocs. 
Nesse acórdão, o Tribunal anulou a decisão do EUIPO pelo facto de este não ter tomado posição quanto a 6 desenhos 
invocados pela GIFI, não tendo fundamentado essa omissão. 
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